
Decretos
DECRETO Nº 54.498, 
DE 30 DE JUNHO DE 2009

Institui, no âmbito da Administração direta,
autárquica e fundacional, tratamento dife-
renciado e favorecido ao
Microempreendedor Individual - MEI, para
o licenciamento de atividades de baixo risco
e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a promulgação da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, e
o direito do Microempreendedor Individual - MEI a tra-
tamento simplificado, diferenciado e favorecido no
âmbito do Poder Público;

Considerando que os órgãos estaduais responsá-
veis pela avaliação dos requisitos de segurança sanitá-
ria, controle ambiental e segurança contra incêndio
devem simplificar, racionalizar e uniformizar os proce-
dimentos para licenciamento das atividades do MEI; e

Considerando ser imperativo reduzir a informalida-
de e implementar políticas públicas que favoreçam o
crescimento e a consolidação desse importante seg-
mento da economia paulista,

Decreta:
Artigo 1º - Para obter o licenciamento e iniciar suas

atividades, o Microempreendedor Individual - MEI
receberá dos órgãos e entidades estaduais tratamento
simplificado, diferenciado e favorecido, nos termos
deste decreto, quando exercer qualquer das atividades
descritas na lista de Códigos Nacionais de Atividades
Econômicas - CNAE, fixada em resolução do Comitê
Gestor do Simples Nacional.

Parágrafo único - Para os fins deste decreto, consi-
dera-se MEI o empresário individual a que se refere o §
1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006.

Artigo 2º - Caberá ao Comitê Gestor do Cadastro
Integrado de Empresas Paulistas - CADEMP, instituído
pelo Decreto nº 52.228, de 5 de outubro de 2007, defi-
nir, em lista única, as atividades cujo grau de risco seja
considerado baixo pelos órgãos e entidades estaduais
competentes para a prática dos atos de fiscalização
dos requisitos de segurança sanitária, controle ambien-
tal e segurança contra incêndio.

Parágrafo único - A lista única de que trata o
“caput” deste artigo será divulgada aos interessados e
ficará disponível, para consulta, na rede mundial de
computadores.

Artigo 3º - Quando sua atividade estiver incluída
na lista a que se refere o artigo 2º deste decreto, o MEI
poderá iniciá-la provisoriamente, a partir do registro
dos respectivos atos constitutivos e da inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, obser-
vados:

I - os requisitos de segurança sanitária, controle
ambiental e segurança contra incêndio contidos nas
legislações pertinentes;

II - as restrições quanto à forma e ao local de atua-
ção, especialmente as que decorram da legislação
ambiental.

§ 1º - O cumprimento dos requisitos e restrições a
que se referem os incisos I e II deste artigo será objeto
de fiscalização orientadora, nos termos dos artigos 26
e 27 do Decreto nº 52.228, de 5 de outubro de 2007.

§ 2º - Considera-se emitida a licença ou autorizado
o funcionamento se, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data do recebimento dos dados rela-
tivos ao registro dos respectivos atos constitutivos e da
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -
CNPJ, enviados pelo Comitê para Gestão da Rede
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legali-
zação de Empresas e Negócios:

1. a licença ou autorização não for indeferida;
2. os órgãos competentes não comprovarem o des-

cumprimento dos requisitos previstos na legislação
pertinente.

Artigo 4º - A licença ou autorização concedida nos
termos do § 2º do artigo anterior não abrange a regu-
laridade do imóvel perante o Corpo de Bombeiros, da
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A regularidade do imóvel perante
o Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar do Estado de
São Paulo, deverá ser exigida do respectivo proprietá-
rio ou responsável pelo uso, em consonância com os
procedimentos da municipalidade.

Artigo 5º - Os responsáveis pela fiscalização do cum-
primento da legislação sanitária, ambiental e de seguran-
ça contra incêndio adotarão, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste decreto, medidas
para simplificar e consolidar as normas relativas ao licen-
ciamento e regularização das atividades do MEI.

Parágrafo único - As normas consolidadas nos ter-
mos do “caput” deste artigo deverão ser divulgadas
por meio de material educativo elaborado em lingua-
gem simples e acessível.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
João Sayad
Secretário da Cultura
Paulo Renato Costa Souza
Secretário da Educação
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
George Hermann Rodolfo Tormin
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Rita de Cássia Trinca Passos
Secretária Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Bruno Caetano Raimundo
Secretário de Comunicação
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Nina Beatriz Stocco Ranieri
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Ensino Superior
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2009.

DECRETO Nº 54.499, 
DE 30 DE JUNHO DE 2009

Altera a classificação institucional da
Secretaria da Administração Penitenciária

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970,
que estabelece normas para a estruturação dos Siste-
mas de Administração Financeira e Orçamentária do
Estado e à vista do disposto no Decreto nº 54.441, de
15 de junho de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso XVIII do artigo 7º do Decreto nº

54.106, de 12 de março de 2009, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“XVIII - Penitenciária “ASP Adriano Aparecido De
Pieri”, de Dracena;”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2009.
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DECRETO Nº 54.500, 
DE 30 DE JUNHO DE 2009

Define o Dirigente da Unidade de Despesa
Administração da Delegacia Geral de
Polícia e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Unidade de Despesa Administração da

Delegacia Geral de Polícia, prevista no inciso I do artigo
3º do Decreto nº 50.982, de 21 de julho de 2006, com
nova redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 51.069,
de 25 de agosto de 2006, passa a ter como seu Dirigen-
te o Delegado Geral de Polícia Adjunto.

Artigo 2º - Os dispositivos a seguir relacionados do
Decreto nº 39.948, de 8 de fevereiro de 1995, passam
a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso III do artigo 15:
“III - em relação aos Sistemas de Administração

Financeira e Orçamentária, exercer o previsto no artigo
13 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.”; (NR)

II - o inciso III do artigo 21:
“III - subsidiar a manifestação do Delegado Geral

de Polícia e a do Delegado Geral de Polícia Adjunto
nos expedientes referentes aos Sistemas de Adminis-
tração Financeira e Orçamentária;”. (NR)

Artigo 3º - Ficam acrescentados ao Decreto nº
39.948, de 8 de fevereiro de 1995, os dispositivos a
seguir relacionados, com a seguinte redação:

I - ao artigo 16, os incisos IX e X:
“IX - em relação aos Sistemas de Administração

Financeira e Orçamentária, exercer o previsto no artigo
14 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970;

X - em relação à administração de material e patri-
mônio:

a) exercer o previsto nos artigos 1º e 2º do Decreto
nº 31.138, de 9 de janeiro de 1990, alterados pelo
Decreto nº 33.701, de 22 de agosto de 1991, quanto a
qualquer modalidade de licitação;

b) assinar editais de concorrência;
c) ratificar as dispensas de licitação, as declarações

de inexigibilidade e as situações de retardamento da
execução de obra ou serviço, quando se tratar de ato
emanado das autoridades dirigentes dos órgãos a que
se referem as alíneas “b” e “c” do inciso II e os incisos
III a V do artigo 2º deste decreto, com a redação dada
pelo artigo 31 do Decreto nº 51.039, de 9 de agosto de
2006, alterada pelo artigo 28 do Decreto nº 54.359, de
20 de maio de 2009;

d) autorizar a transferência de bens móveis entre:
1. as unidades subordinadas;
2. os órgãos da estrutura básica da Polícia Civil do

Estado de São Paulo.”;
II - ao artigo 21, o inciso IV:
“IV - expedir instruções dirigidas às Unidades de

Despesa da Unidade Orçamentária Delegacia Geral de
Polícia, para uniformização e padronização de procedi-
mentos, em assuntos concernentes aos Sistemas de
Administração Financeira e Orçamentária.”.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial o inciso IV do artigo 15 do
Decreto nº 39.948, de 8 de fevereiro de 1995.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2009.

DECRETO Nº 54.501, 
DE 30 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
de Esporte, Lazer e Turismo, visando ao
atendimento de Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 9º da Lei nº 13.289, de 22 de dezembro
de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

413.400,00 (Quatrocentos e treze mil, quatrocentos
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria de
Esporte, Lazer e Turismo, observando-se as classifica-
ções Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §

1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 53.938, de 06
de janeiro de 2009, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
George Herman Rodolfo Tormin
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2009.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
41001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

DA SECRETARIA E DA SEDE
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1 413.400,00

T O T A L 1 413.400,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
27.811.4109.5115 CAMPANHAS E CAPTAÇÃO

DE EVENTOS ESPOR 263.400,00
1 3 263.400,00

27.813.4109.5124 VIDA MELHOR COM LAZER
E ESPORTE 150.000,00

1 3 150.000,00
T O T A L 413.400,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
29001 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 413.400,00

T O T A L 1 413.400,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2913.2272 ATUAÇÃO ESPECIAL EM MUNICÍPIOS 413.400,00

1 4 413.400,00
T O T A L 413.400,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
T O T A L 1 3 413.400,00
JULHO 413.400,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE ECONOMIA

E PLANEJAMENTO
T O T A L 1 4 413.400,00
DEZEMBRO 413.400,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13289 9º 1º 3 413.400,00 413.400,00 0,00
TOTAL GERAL 413.400,00 413.400,00 0,00

DECRETO Nº 54.502, 
DE 30 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal no
Departamento de Águas e Energia Elétrica-
DAEE, visando ao atendimento de
Despesas de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 9º da Lei nº 13.289, de 22 de dezembro
de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

945.000,00 (Novecentos e quarenta e cinco mil reais),
suplementar ao orçamento do Departamento de Águas
e Energia Elétrica-DAEE, observando-se as classifica-
ções Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária
da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que


